
CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RELATÓRIO DAS COMISSÃO DE FINANCIAMENTO E 
GERENCIMANETO DO FUNDO, POLÍTICAS SOCIAIS E 

DOCUMENTAÇÃO E REDE SOCIOASSISTENCIAIS
09/12/2010

Conselheiros presentes:
Nome Entidade que representa

Ana Carolina Bitencourt SETP
Ana Cristina Duda MINISTÉRIO MELHOR VIVER
Cássia Fernanda Mercúrio ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL
Christina Zehr Ass.  BENEFICENTE  SENHORAS  DE 

ENTRE RIOS
Daniel Aníbal Fresia Schorr SEPL
Edenilce de Fátima do Nascimento Lima Sind. Servidores Públicos Municipais de 

Nova Esperança-SISMUNE
Helena Navarro Gimenez SETP
Maria Cecília M L Fantin CRP
Maria Cristina Antunes SEED
Nicoly Lachovicz SETP
Patrick James Reason ASS. BEN. ENCONTRO COM DEUS
Pedro Lírio Hoffmann ASS. M. Amigos Encantado d’Oeste
Rosely Lemos Schinemann SETP
Teresinha Maria P Mariano CRESS

COMISSAO DE FINANCIAMENTO E GERENCIAMENTO DO FUNDO:
A  técnica  Ana  Carolina,  expôs  os  encaminhamentos  referentes  ao  que  foi 
decidido na reunião anterior, no sentido de encaminhar ao Conselho Estadual de 
Saúde  e  Secretaria  de  Estado  de  Saúde,  ofício  informativo  e  proposta  de 
Resolução Conjunta para custear conjuntamente as despesas das instituições de 
longa permanência que atende pessoas com deficiência,  considerando que os 
serviços oferecidos são de abrangência das duas políticas públicas. A comissão 
também delibera por um oficio ao COEDE informando os encaminhamentos que 
estão sendo realizados envolvendo as entidades que abrigam essa demanda.

1. Elaboração  de  Instrução  Normativa  sobre  repasse  de  recurso  às 
entidades socioassistenciais:

Posteriormente, será enviado as entidades conveniadas e contratadas, Instrução 
Normativa que regulamente a utilização dos recursos repassados pela SETP. Essa 
Instrução será elaborada e encaminhada no ano de 2011, após discussões com a 
Política de Saúde e Educação (Conselhos Estaduais e Secretarias de Estado).

2. Apresentação da documentação do Pequeno Cotolengo:
O conselheiro  Patrick,  de  posse  do  convênio  firmado  entre  a  SETP  e  o  lar 
Pequeno Cotolengo, colocou que no próprio texto do convenio há clausulas que 
estabelecem o custeio  de  serviços  de  saúde,  e  que  existe  a  necessidade  de 
revisão do mesmo, inclusive, do conteúdo dos convênios. Essa revisão, deverá 
acontecer na primeira reunião do ano de 2011. 



Ainda  sobre  a  documentação  da  referida  entidade,  foi  apresentado  para 
apreciação,  o  convênio  referente  ao  ano  de  2009,  o  convênio  foi  lido  pelos 
conselheiros e o convênio referente ao ano de 2010, que está na Casa Civil, 
soubemos, é exatamente igual ao que nos foi apresentado, como por exemplo: 
foi  identificado  no  item  II,  nas  obrigações  e  competências  da  convenente 
“Pequeno Cotolengo” e item J e L,  que são serviços de ordem da política de 
saúde e que são custeados através do convênio com a SETP. Daí, novamente, a 
necessidade de revisão deste e dos demais convênios no ano de 2011 com a 
perspectiva de readequação para a próxima renovação, que deverá  ser para o 
ano 2012.

3. Análise do Plano Plurianual de Assistência Social para a definição 
do orçamento temático pela SEPL:
O conselheiro Daniel da SEPL, mencionou os Decretos Estaduais n°6028/2009 e 
n°6258/2010.  O  primeiro,  refere-se  a  instituição  do  Orçamento  Temático.  O 
segundo, é o que posterga a sua implementação para o PPA de 2012. Ainda 
sugeriu que seja incluído na pauta da comissão de financiamento, a discussão 
sobre  orçamento  temático  e  a  elaboração  de  uma Resolução  que estabeleça 
parâmetros  de  orçamento,  que  norteie  e  que  delineie  as  ações  que  são 
caracterizadas como ações de assistência social,devendo ser elaborado ainda no 
primeiro quadrimestre do ano de 2011.

4. Critérios  para  repasse  dos  recursos  do  Detran/PR às  entidades 
socioassistenciais no ano de 2011:
Entrou em discussão a necessidade de elaboração de critérios de partilha para 
aplicação  do  recurso  DETRAN/FEAS  no  ano  de  2011..  Sugeriu-se  que  o  co-
financiamento  seja  feito  fundo-a-fundo  respeitando-se  critérios  de  partilha 
pactuados  na  CIB  e  deliberados  pelo  CEAS.  Alguns  dos  critérios  já  foram 
indicados, como o financiamento para a proteção social especial e observação de 
diagnósticos  para  priorizar  o  porte  dos  municípios,  IDHM e  outros  itens.  Os 
critérios serão elaborados pela Comissão de Financiamento com apoio técnico.

COMISSAO DE POLITICAS SOCIAIS
O Panorama sobre o Bolsa Família não foi submetido à Comissão por ausência da 
técnica da SETP, responsável em fazer esse repasse. Portanto, o assunto em 
questão será apresentado em plenária.


